
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE  DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA S ILVA

ACÓRDÃO
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0003170-50.2008.815.0181         
ORIGEM: 2ª Vara da Comarca de Guarabira
RELATOR: Desembargador João Alves da Silva
EMBARGANTE: Hélio Félix das Flores  (Adv. Humberto de Sousa Félix) 
EMBARGADOS:  Severino  Félix  dos  Santos  e  outros   (Adv.Maria  Débora  Flores 

Ribeiro)

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E  CONTRADIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA.  APELAÇÃO  NÃO  CONHECIDA. 
INTEMPESTIVIDADE.  DESNECESSIDADE  DE 
APRECIAÇÃO  DA  MATÉRIA  LEVANTADA. 
REDISCUSSÃO  DO  JULGADO.   IMPOSSIBILIDADE. 
REJEIÇÃO  DOS  ACLARATÓRIOS.  APLICAÇÃO  DE 
MULTA.

-  Constatado  que  a  insurgência  do  embargante  não  diz 
respeito  a  eventual  vício  de  integração  do  acórdão 
impugnado, mas à interpretação que lhe foi desfavorável, é de 
rigor a rejeição dos aclaratórios.

- O Colendo Superior Tribunal de Justiça tem entendimento 
pacífico de que os embargos declaratórios,  mesmo para fins 
de  prequestionamento,  só  serão  admissíveis  se  a  decisão 
embargada ostentar  algum dos vícios que ensejariam o seu 
manejo (omissão, obscuridade ou contradição).

VISTOS,  relatados e  discutidos estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal de 
Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos, com aplicação de multa, 
nos termos do voto do relator, integrando a presente decisão a súmula de julgamento 
de fl. 455.



RELATÓRIO

Trata-se  de  aclaratórios  opostos  por  Hélio  Félix  das  Flores 
contra decisão proferida em sede de agravo interno, a qual negou provimento ao 
mesmo.

Sustenta o polo embargante, em suma, que foram alegadas em 
sede de apelação e de agravo interno várias matérias de ordem pública, as quais não 
foram analisadas, ocasionando na omissão do julgado.

Alega  que  as  matérias  de  ordem  pública  deveriam  ter  sido 
analisadas pelo julgador, mesmo não sendo conhecido o recurso apelatório.

Por fim, requer que sejam sanadas as omissões apresentadas e 
requer  a  manifestação  do  Tribunal  sobre  as  matérias  para  efeito  de 
prequestionamento.

É o relatório.

VOTO.

Inicialmente,  vale  ressaltar  que  o  presente  aclaratório  é  o 
segundo interposto pelo embargante, já que, após a decisão da apelação (fls. 354/357), 
foram apresentados os primeiros embargos de declaração (fls.384/386,v)  e,  após a 
decisão do agravo interno (fls. 421/423,v), o embargante apresentou o seu segundo 
embargos, sendo que os dois trazem, praticamente, os mesmos argumentos.

Compulsando-se  os  autos,  verifica-se  que  os  presentes 
embargos devem ser rejeitados, pois não buscam sanar quaisquer vícios existentes no 
acórdão,  mas,  simplesmente,  rediscutir,  novamente,  matéria  já  julgada,  o  que  é 
inadmissível.

O embargante,  claramente, está insistindo, injustificadamente, 
para que sejam analisadas várias matérias de ordem pública, quando, na verdade, o 
recurso  de  apelação  nem  mesmo  foi  conhecido,  o  que  desobriga  da  análise  de 
qualquer matéria trazida nele. Assim, o não conhecimento do recurso, por falta de 
tempestividade, fulmina qualquer obrigatoriedade em se analisar a tese recursal, já 
que para o mundo jurídico esse recurso nem existe.

À  luz  desse  raciocínio,  não  se  detecta  qualquer  omissão  ou 
contradição no decisum recorrido, uma vez que a lide foi dirimida com a adequada e 
suficiente fundamentação,  não tendo havido, portanto, qualquer impropriedade ou 
equívoco em redor do julgamento do agravo interno.

Nesses  termos,  a  intenção de  repisar  o  que já  fora  discutido 



anteriormente resta clara quando se verifica que o decisum apreciou a matéria posta à 
análise,  mormente  se  se  considerar  que  a  matéria  ventilada  nos  embargos 
declaratórios se confunde com o que já fora apreciado e discutido nos autos.

Na  verdade,  pois,  resta  evidente  que  o  que  tenciona  a 
embargante é a reapreciação do julgamento da lide, vez que não lhes agradou o seu 
resultado final, o que, decididamente, não é possível através dessa estreita via. Nesse 
sentido, o STJ já decidiu que “constatado que a insurgência da embargante não diz 
respeito a eventual vício de integração do acórdão impugnado, mas a interpretação 
que lhe foi desfavorável, é de rigor a rejeição dos aclaratórios.”2

Comprovando o que foi dito acima, é fundamental destacar o 
próprio teor da decisão proferida, nos termos dos excertos seguintes:

“De início, importante destacar que conheço do recurso, porquanto 
adequado  e  tempestivo.  De  outra  banda,  contudo,  nego-lhe 
provimento, em razão de todas as razões que seguem.

Vale ressaltar que o recurso apelatório não foi sequer conhecido, 
por  falta  de  tempestividade,  desobrigando,  assim,  o  relator  de 
analisar aquilo que foi arguido na peça recursal. 

O  não  conhecimento  do  recurso,  por  falta  de  tempestividade, 
fulmina qualquer obrigatoriedade em se analisar a tese recursal, já 
que para o mundo jurídico esse recurso nem existe.

Faz-se  oportuno  e  pertinente  proceder  à  transcrição  da 
fundamentação da decisão ora agravada, a qual bem fundamenta o 
decisum  e  conduz  à  insubsistência  da  totalidade  das  razões 
levantadas no agravo interno em desate, encontrando-se, inclusive, 
nas  exatas  linhas  do  artigo  557,  CPC,  haja  vista  corroborarem o 
entendimento jurisprudencial dominante acerca do tema, in verbis:

“De  antemão,  destaco  que  o  recurso  não  se  credencia  ao 
conhecimento, dada à sua intempestividade.

Senão vejamos. Analisando detidamente este caderno processual, 
verifica-se que, no dia 15/07/2013, foi prolatada sentença nos autos 
da ação em testilha, conforme se vê às fls. 242/248.

Em face do referido provimento judicial, no dia 21/07/2013, a parte 
autora forcejou Embargos de Declaração, fls.  250/251.  Igualmente 
inconformada,  no  dia  02/08/2013,  a  parte  promovida  interpôs 
Apelação, fls. 252/271.

2 STJ - EDcl no MS 13692 / DF – Rel. Min. Benedito Gonçalves – S1 – Primeira Seção - DJe 15/09/2009.



Por conseguinte, os aclaratórios foram julgados em 07/08/2013, fls. 
272/273, tendo as partes sido intimadas da referida decisão através 
da nota de foro publicada no Diário da Justiça do dia 12/11/2013, 
conforme se vê à fl. 277.

Logo, percebe-se que a apelação foi manejada no intervalo entre a 
propositura  dos  declaratórios  e  o  julgamento  destes,  não  tendo 
havido,  contudo,  ratificação  posterior,  pelo  que  o  recurso  foi 
interposto de forma prematura,  ex-vi  do  disposto no  art.  535 do 
Código de Processo Civil.

Em  situações  desse  jaez,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  tem 
entendimento firmado no sentido de que a ausência de ratificação 
ao  recurso  apelatório  interposto  em  antecipação  à  decisão  dos 
embargos  de  declaração  implica  no  reconhecimento  da 
prematuridade  do  reclamo  e,  por  consequência,  no  seu  não 
conhecimento, senão vejamos:

“AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  Apelação interposta  antes 
do julgamento dos embargos de declaração. Ausência de ratificação 
posterior.  Recurso  prematuro.  Agravo  em  Recurso  Especial 
desprovido.  (STJ;  Ag-REsp  403.167;  Proc.  2013/0331053-9;  MS; 
Terceira  Turma;  Rel.  Min.  Paulo  de  Tarso  Sanseverino;  DJE 
17/03/2014).”

Há,  inclusive,  enunciado  específico  em  relação  ao  assunto  em 
questão, conforme verbete da Súmula nº 418, do Superior Tribunal 
de Justiça:

“É inadmissível o recurso especial interposto antes da publicação 
do acórdão dos embargos de declaração, sem posterior ratificação.”

Esclarece-se,  por  oportuno,  a  possibilidade  de  utilização,  por 
analogia,  de  tal  orientação  em  relação  ao  recurso  de  apelação, 
consoante  entendimento  pacífico  da  Corte  Superior  de  Justiça. 
Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO  INTERPOSTA  ANTES  DO 
JULGAMENTO  DOS  EMBARGOS  DEDECLARAÇÃO. 
AUSÊNCIA  DE  RATIFICAÇÃO.  SÚMULA  Nº  418/STJ. 
ANALOGIA. 1. "É inadmissível o Recurso Especial interposto antes 
da  publicação  do  acórdão  dos  embargos  de  declaração,  sem 
posterior  ratificação".  Súmula  nº  418/STJ.  2.  O  STJ  aplica  a 
orientação supracitada também para outros recursos.  Precedentes 
expressos  em relação à apelação.  3.  Hipótese em que não houve 



ratificação  da  apelação  após  o  julgamento  dos  embargos  de 
declaração .  4.  Agravo regimental não provido.(STJ;  AgRg-AgRg-
AREsp 248.291; 2012/0225944-7; Segunda Turma; Rel. Min. Herman 
Benjamin; DJE 31/05/2013; Pág. 907) 

Na mesma direção, o seguinte julgado: STJ ; AgRg- AREsp 80.980; 
Proc. 2011/0197604-9; GO; Terceira Turma; Rel. Min. Ricardo Villas 
Boas Cueva; DJE 27/03/2014.

No  mesmo  diapasão,  a  referida  Corte  Superior  lançou 
entendimento  em  caso  praticamente  idêntico  ao  presente, 
posicionando-se  no  sentido  de  que  é  necessária  a  posterior 
ratificação  de  recurso  interposto  por  uma  das  partes  antes  do 
julgamento  de  embargos  declaratórios  opostos  pela  outra,  cujo 
prazo  recursal  inicia  com  a  publicação  dos  aclaratórios,  senão 
vejamos:

“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO AGRAVO 
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. 
APELAÇÃO  INTERPOSTA  ANTES  DO  JULGAMENTO  DOS 
EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  RATIFICAÇÃO. 
NECESSIDADE. PRECEDENTES. RECURSO DESPROVIDO. 1. A 
jurisprudência  desta  Corte  pacificou-  se  no  sentido  de  que  é 
extemporânea a apelação interposta na pendência de julgamento de 
embargos  de  declaração,  ainda  que  apresentados  pela  parte 
contrária,  sendo  necessária  a  sua  ratificação  no  prazo  recursal 
aberto  com  a  publicação  do  acórdão  proferido  nos  referidos 
embargos. Precedentes.  2.  Agravo  regimental  a  que  se  nega 
provimento.” (STJ . AgRg no AgRg no AREsp 34303 / BA. Rel. Min. 
Raul Araújo. J. em 20/03/2014). Grifei

O próprio TJ/PB já decidiu sobre o tema, senão vejamos:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL.  INTERPOSIÇÃO 
ANTES DO JULGAMENTO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
PREMATURIDADE.  DECISÃO  DOS  ACLARATÓRIOS. 
RATIFICAÇÃO  DOS  TERMOS  DO  APELO  FORA  DA 
QUINZENA LEGAL. INTEMPESTIVIDADE. PRECEDENTES DO 
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  NÃO  CONHECIMENTO 
DA  IRRESIGNAÇÃO.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  AO 
RECURSO  APELATÓRIO.  -  Necessária  a  ratificação  do  reclamo 
apelatório  aviado  em  momento  anterior  ao  julgamento  dos 
embargos  de  declaração,  mesmo  quando  oposto  pela  parte 
contrária, sob pena de não conhecimento do recurso, cuja reiteração 
do apelo deve ocorrer com a publicação dos aclaratórios dentro do 



prazo  legal  (15  dias). -  A  Intempestividade  do  apelo  impede  o 
conhecimento  de  quaisquer  das  matérias  nele  ventiladas.  -  “É 
extemporânea  a  apelação  protocolada  antes  do  julgamento  dos 
embargos de declaração interpostos contra a sentença se não houver 
posterior ratificação no prazo de 15 (quinze) dias.” (STJ. AgRg nos 
EDcl no REsp 1310297 / SP. Rel. Min. Luis Felipe Salomão. J. em 
11/03/2014). - “A jurisprudência desta Corte pacificou-se no sentido 
de  que  é  extemporânea  a  apelação  interposta  na  pendência  de 
julgamento  de  embargos  de  declaração,  ainda  que  apresentados 
pela  parte  contrária,  sendo necessária  a  sua  ratificação no prazo 
recursal  aberto  com  a  publicação  do  acórdão  proferido  nos 
referidos embargos.” (STJ. AgRg no AgRg no AREsp 34303 / BA. 
Rel. Min. Raul Araújo.J. Em 20/03/2014).”1

Nesta  ordem  de  ideias,  resta  patente  a  intempestividade  da 
presente apelação, não devendo, portanto, ser conhecida.

Por fim, o art. 557 do Código de Processo Civil permite ao Relator 
negar  seguimento  a  recurso,  através  de  decisão  monocrática, 
quando  este  estiver  em  confronto  com  Súmula  ou  com 
Jurisprudência  dominante  do  respectivo  Tribunal,  do  Superior 
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, NÃO CONHEÇO DA 1ª APELAÇÃO”.

Nestas linhas, como se vê, não merece qualquer reforma a decisão 
agravada, a qual está de acordo com a jurisprudência dominante 
dos  Tribunais  Superiores.  Em  razão  dessas  considerações,  nego 
provimento  ao  agravo  interno  manejado,  mantendo  incólumes 
todos os exatos termos da decisão recorrida.”

A seu turno, no tocante ao prequestionamento da matéria, o STJ 
“tem entendimento pacífico de que os embargos declaratórios, mesmo para fins de 
prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão embargada ostentar algum 
dos vícios que ensejariam o seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição)”.

Por  fim,  considerando  que  o  reexame  almejado  consiste  em 
patente intuito procrastinatório, já que toda matéria fora analisada, entendo que deve 
ser  aplicada  multa  de  1%  (um  por  cento)  sobre  o  valor  da  causa  que  deve  ser 
revertida em favor do embargado, nos termos do parágrafo único do art. 538 do CPC. 

Assim, creio que os aclaratórios têm a única e específica função 
de rediscutir a matéria, razão pela qual  voto pela rejeição dos mesmos, aplicando 
1  TJPB – AC 0076717-56.2012.815.2001 – Rel. Des. José Ricardo Porto – 23/07/2014.



multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa. 

É como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba decidiu, por unanimidade, rejeitar os embargos, com aplicação de multa, nos 
termos do voto do relator.

Presidiu  a  sessão  de  julgamento  o  Excelentíssimo 
Desembargador  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho.  Participaram  do 
julgamento o  Exmo.  Des.  João Alves  da Silva,  o  Exmo.  Des.  Romero Marcelo  da 
Fonseca Oliveira e o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente  representante  do  Ministério  Público,  na  pessoa  da 
Exma. Dra. Marilene de Lima Campos de Carvalho, Procuradora de Justiça.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça 
da Paraíba, em 10 de fevereiro de 2015 (data do julgamento).

João Pessoa, 11 de fevereiro de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
           Relator


